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Mensagens Principais e Recomendações 
1) A Amazônia tem sido tratada como um laborató-

rio experimental para políticas de modernização 
e desenvolvimento desde a Segunda Guerra Mun-
dial. O amplo espaço verde e uniforme nos mapas 
dissimula a complexidade das economias da re-
gião, a dinâmica acelerada da mudança no uso da 
terra, a rápida urbanização e as mudanças estru-
turais que têm acompanhado a integração da 
Amazônia nas políticas e economias nacionais e 
internacionais. O contexto atual inclui a globali-
zação acelerada e a demanda internacional por 
commodities, ampliando preocupações sobre o 
meio-ambiente, e mudanças no planeta. 

2) As políticas de modernização e o planejamento 
regional em larga escala inicialmente se desen-
volveram sob regimes majoritariamente autori-
tários por toda a Amazônia, enfatizando a inte-
gração nacional, bem como políticas da Guerra 
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Fria. Isso estimulou investimentos iniciais em in-
fraestrutura (década de 1960), bem como progra-
mas de colonização estatais e privados com o ob-
jetivo de ocupar fisicamente a Amazônia e servir 
como alternativas à reforma agrária em áreas 
contestadas e com mais assentamentos. Adicio-
nalmente, uma série de polos de crescimento e 
de programas econômicos corporativos na região 
direcionados e altamente subsidiados foram de-
senvolvidos para promover atividades de mine-
ração, extração de petróleo e gás, energia, agroin-
dústria e pecuária. Esses assentamentos foram, 
muitas vezes, impostos nos territórios perten-
centes a povos Indígenas e comunidades locais.  

3) A ideia de “modernização” enfatizava uma mu-
dança estrutural profunda apoiada pelo entendi-
mento da natureza como uma plataforma inerte 
ou como um obstáculo ao desenvolvimento, 
sendo valiosa somente como fonte de matérias-
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primas e sujeita a doenças tropicais. Essa foi a 
base para o planejamento e as políticas de desen-
volvimento na Amazônia, significativamente in-
diferentes à ecologia, e que percebiam a Amazô-
nia como um vazio demográfico. 

4) No entanto, a Amazônia não era um espaço vazio. 
Ela é habitada há pelo menos 12.000 anos e atu-
almente é ocupada por uma diversidade de povos 
com múltiplas estratégias de subsistência. Entre-
tanto, o uso da terra na Amazônia é cada vez mais 
dominado por sistemas simplificados de mono-
cultura e pela extração de minérios, combustí-
veis fósseis e madeira, na sua maior parte orien-
tados para a exportação. 

5) A população amazônica vive em sítios, fazendas, 
campos de mineração, Territórios Indígenas e 
tradicionais, florestas e vilas, sendo que a maio-
ria vive em cidades da região. Uma dinâmica 
complexa de migração circular, residências em 
múltiplos locais e estratégias polivalentes de 
renda envolvendo transferências estatais e re-
messas intrafamiliares permeia interações vi-
brantes entre o meio urbano e o rural e amplia a 
dependência da floresta/rios na Amazônia. 

6) Políticas públicas erráticas, apoio técnico limi-
tado, mandatos incertos, violência e lavagem de 
dinheiro de atividades ilícitas, combinadas com a 
volatilidade nos preços oferecidos a pequenos 
agricultores, têm contribuído para a emergência 
de variadas formas de economias clandestinas1. 
Instabilidades no campo e direitos à terra contes-
tados também têm sido instrumentais para o au-
mento da migração por toda a região. 

7) As percepções e os interesses das populações lo-
cais, tanto urbanas quanto rurais, nativas e mi-
grantes, são muitas vezes ignorados. Esses gru-
pos estão criando abordagens alternativas para 
gerir e restaurar paisagens, elaborando novos 
sistemas de comercialização e formas de gover-
nança. Esses sistemas podem servir como mode-
los para uma mudança necessária na abordagem 
e práticas de desenvolvimento sustentável na 
Amazônia. 

 
Resumo Este capítulo apresenta as principais 
ideias, atores e práticas que têm formado a atual di-
nâmica de desmatamento e desenvolvimento da 

Amazônia. Definindo os períodos gerais de macro 
política, investiga a evolução das complexas intera-
ções atuais entre os diversos sistemas de produção, 
conservação e subsistência, tanto legais quanto 
clandestinos. Também destaca como a população 
da Amazônia tem se adaptado continuamente a mu-
danças nas circunstâncias, ao mesmo tempo em 
que busca avançar suas próprias propostas para 
conservação e equidade no desenvolvimento. 
 
Imperativo da modernização: Planejamento, pro-
gramas e processos de desenvolvimento A noção 
de modernização na Amazônia presume uma mu-
dança de formas tradicionais de organização — for-
temente oligárquicas e desiguais — para modernas 
estruturas econômicas, sociais e políticas. Essa 
transformação exige uma intervenção do estado na 
economia, bem como a coordenação de infraestru-
tura, investimentos e de bancos por meio de agên-
cias e programas regionais de planejamento que ig-
norariam círculos sociais locais em favor de um 
controle da política nacional e normalmente de gru-
pos de interesses externos2–4. A maioria das popula-
ções amazônicas foi ignorada por essa abordagem. 
 
A vastidão da floresta foi vista por planejadores e es-
trategistas militares brasileiros e de outras naciona-
lidades como um vazio demográfico que poderia ser 
transformado, dominado e integrado em um estado 
moderno5–9. Programas estatais para desenvolver 
“terras despovoadas” produziram combates perma-
nentes sobre o controle, acesso e gestão dos recur-
sos entre as populações locais, o estado, grandes 
corporações e outros atores recém-chegados.  
 
Entre as décadas de 1960 e 1990, o planejamento 
estatal para o desenvolvimento da Panamazônia en-
fatizou a ocupação e integração territorial por meio 
do desenvolvimento da infraestrutura, transferên-
cias em larga escala de terras públicas para propri-
etários particulares (veja o Capítulo 15) e programas 
de colonização, levando ao desmatamento explosivo 
e a um amplo conflito social. Eventualmente, pro-
blemas ambientais, abusos de direitos humanos, 
desigualdades e invisibilidades em investimentos e 
grave corrupção levaram a protestos globais, 
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desinvestimentos por atores internacionais e movi-
mentos nacionais que foram instrumentais para a 
transição da região para a democracia10–13. 
 
Democratização e suas oscilações Os povos Indíge-
nas e as comunidades tradicionais, aliados aos mo-
vimentos trabalhistas, ambientalistas urbanos e 
grupos empreendedores conseguiram avançar em 
suas abordagens de conservação, leis e instituições 
que reconheciam o importante papel das popula-
ções amazônicas históricas, tanto na criação da 
complexidade ecológica da Amazônia quanto na 
proteção das paisagens florestais14–19. Novas formas 
de pensar sobre o papel das florestas amazônicas 
têm como foco as dinâmicas climáticas globais e re-
gionais, serviços ambientais, economias ecológicas 
expandidas, o reconhecimento dos direitos da natu-
reza e preocupações com a justiça ambiental20–22. 
Esse período testemunhou a elaboração de novas 

constituições, a criação de agências ambientais na-
cionais e a emergência da ideia do socioambienta-
lismo. 
 
Neoliberalismo e economias extrativistas Entre-
tanto, enquanto o socioambientalismo influenciava 
cada vez mais a política amazônica, políticas econô-
micas de macro desenvolvimento associadas ao 
“consenso de Washington”, ou neoliberalismo, atu-
avam contra essa abordagem por meio de suas pos-
turas de desregulamentação, limitação sobre ações 
do estado, privatizações, abertura nacional exten-
siva ao investimento internacional, descentraliza-
ção política e comércio com tarifas zero. Ao longo do 
início do período pós-autoritário da década de 1990, 
a extrema instabilidade fiscal e volatilidade política, 
provocada por políticas neoliberais e exigida por or-
ganizações internacionais de financiamento, leva-
vam a uma renovação de abordagens estritamente 
neoliberais (veja o Capítulo 17). O modelo seguinte, 

Figura 14.1 As paisagens amazônicas são moldadas por políticas de desenvolvimento, globalização, financeirização e movimentos 
sociais populares. 
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conhecido como “neoextrativismo”, manteve as re-
formas comerciais, privatização e orientação para 
as exportações, mas se engajou mais em políticas 
sociais através de iniciativas de combate à pobreza, 
como mecanismos governamentais de transferên-
cia de renda (ex.: Bolsa Família, Bolsa Verde). 
 
Os mercados globais de commodities vêm tendo um 
papel importante na Amazônia desde a época colo-
nial. Todavia, em suas fases iniciais, não se basea-
vam no desmatamento ou na destruição de terras 
em larga escala como ocorre hoje com o desenvolvi-
mento voltado à exportação23 (Figura 14.2). Essa ex-
pansão coincidiu com o forte ciclo das commodities, 
novas tecnologias para acesso aos recursos natu-
rais, novas tecnologias de produção e uma forte de-
manda, especialmente dos países asiáticos. Os altos 
preços sustentados para várias commodities (miné-
rio, ouro, madeira, combustíveis fósseis, carne, coca 

e sementes oleaginosas) elevaram as economias 
amazônicas para os lugares mais altos nos rankings 
de produtores globais. Combinados com uma longa 
história de especulação de terras, os preços das 
commodities alimentaram a grilagem e o desmata-
mento ilegal, pois a terra desmatada era historica-
mente percebida como mais lucrativa do que as flo-
restas em pé e melhor para garantir as 
reivindicações de terras24–28. 
 
McKay (2017)29 resume os atuais sistemas de explo-
ração de recursos naturais não renováveis e de ex-
ploração não sustentável como possuindo quatro 
características: (1) grandes volumes de materiais 
extraídos, destinados à exportação com pouco ou 
nenhum processamento; (2) concentração da cadeia 
de valor e desarticulação setorial; (3) destruição am-
biental intensa; e (4) deterioração das oportunida-
des e/ou condições de trabalho.  

Figura 14.2 Desmatamento na Amazônia brasileira em resposta a mudanças de políticas, 2000-2018. 
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As mudanças estruturais nos níveis político, econô-
mico e social que atualmente moldam a dinâmica 
amazônica também envolvem (1) novas formas de 
financiamento, tanto para o desenvolvimento 
quanto para a conservação, (2) aumento das econo-
mias clandestinas, (3) expansão da infraestrutura 
energética e de acesso e 4) urbanização. 
 
Financeirização da Amazônia Os bancos de desen-
volvimento e bancos estatais na América do Sul re-
duziram seu papel na concessão de empréstimos e 
capital para investimentos nos segmentos de agri-
cultura, sistemas agroflorestais, mineração, ma-
deira e até mesmo em infraestrutura. Novos atores 
(isto é, bancos privados, fundos de hedge, fundos so-
beranos, fundos de pensão e novos instrumentos fi-
nanceiros) têm um papel cada vez mais significativo 
nas práticas de conservação, consumo e produção 
da região.  
 
Tem havido também uma notável mudança nos fi-
nanciamentos internacionais voltados ao desenvol-
vimento, distanciando-se do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento e do Banco Mundial, e aproxi-
mando-se do Banco de Exportação-Importação da 
China30, devido, parcialmente, ao pequeno número 
de condicionalidades socioambientais exigidas em 
seus empréstimos. Esse fator pode desestabilizar os 
ganhos percebidos da adoção de melhores práticas 
de proteção ambiental e responsabilidade social pe-
los antigos financiadores 31,32. 
 
Talvez a mudança mais notável seja a criação de no-
vos instrumentos para a geração de dividendos fi-
nanceiros a partir da própria conservação por meio 
de pagamentos por serviços ambientais como o se-
questro de gases de efeito estufa, estimado em 
USD21 bilhões por ano na Amazônia brasileira. Em 
2008, foi criado o Fundo Amazônia, no valor de 
USD1,1 bilhão, o maior instrumento financeiro de 
controle de desmatamento do mundo, e um baluarte 
da estratégia de mobilização financeira e mecanis-
mos de comércio para redução de emissões de gases 
a partir do desmatamento e destruição florestal 
(REDD ou REDD+; veja os Capítulos 25 e 30). Esse in-
vestimento, juntamente com o progresso nos novos 

direitos sobre terra, formas de conservação e regi-
mes de comercialização, tiveram efeitos significati-
vos sobre o controle do desmatamento no período 
de 2004 a 201219,33–37. 
 
Economias clandestinas As economias clandesti-
nas emergem de modo convergente e ao lado de eco-
nomias formais, legais e regulamentadas, como é o 
caso de aquisições ilegais de terras cujo dinheiro é 
lavado por meio da atividade pecuária (veja o Capí-
tulo 15). O ouro se integra rapidamente nos circuitos 
formais e o comércio de coca opera por meio de uma 
complexa economia paralela. Para os trabalhadores, 
essas economias complementam a renda da família 
gerada através da agricultura, mão-de-obra assala-
riada urbana ou rural, pequenos comércios, traba-
lho urbano formal e informal, mecanismos governa-
mentais de transferência de renda, pensões e 
remessas de dinheiro.  
 
Ouro Centenas de milhares de famílias por toda a 
Amazônia estão envolvidas em atividades de mine-
ração de pequena escala, geralmente não regula-
mentadas, e essa tendência está aumentado, em 
vista do alto preço do ouro e dos impactos da pande-
mia da COVID-19 na economia. Garimpeiros com 
atuação política defendem o acesso fácil à explora-
ção mineral informal e de caráter redistributivo, em 
oposição à atividade mineradora formal de larga es-
cala, o que frequentemente envolve companhias mi-
neradoras internacionais e subsídios nacio-
nais12,38,39. As invasões de garimpeiros em Áreas 
Protegidas e em terras de povos Indígenas e de co-
munidades locais têm causado conflito e violência 
generalizada, como por exemplo nas áreas dos po-
vos indígenas Ianomâmi, Kayapó e Mundurucu, 
bem como em muitas reservas protegidas40.  
 
A Iniciativa Global contra o Crime Organizado 
Transnacional (2017)41 destaca que o garimpo ilegal 
de ouro está se espalhando rapidamente pela Ama-
zônia, especialmente na Venezuela, Colômbia e nas 
Guianas. A extração de ouro exige uma combinação 
de remoção da floresta, mineração a céu aberto, ex-
plosão nas margens dos rios, e o uso de mercúrio lí-
quido no processamento, colocando uma grande 
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ameaça à biodiversidade terrestre e aquática, à qua-
lidade hídrica, aos estoques de carbono florestal, à 
saúde humana e à resiliência dos ecossistemas42. A 
toxicidade do mercúrio nas águas da Amazônia 
constitui, atualmente, uma das maiores ameaças 
aos peixes, aos meios de subsistência e aos regimes 
alimentares na Amazônia (veja o Capítulo 21). 
 
Grilagem A grilagem frequentemente envolve des-
matamento a fim de demonstrar o “uso produtivo” e 
justificar a reivindicação do título de terra. O desma-
tamento também desestimula outros potenciais 
pretendentes a invadirem a área e elimina o acesso 
a recursos florestais daquelas pessoas que pode-
riam depender deles43 (veja o Capítulo 15). Em toda 
a Amazônia, o desmatamento, muitas vezes reali-
zado ao longo de novas estradas, tem sido usado 
para capturar recursos do estado e como um ativo 
especulativo. O recente relaxamento da fiscalização 
e a concessão de anistia para áreas já desmatadas 
funcionaram como uma descriminalização do des-
matamento causado pela grilagem44–46. Usos recen-
tes de geolocalização para “ratificar” a propriedade 
como parte de títulos falsos estão atualmente gene-
ralizados. Territórios de povos Indígenas e comuni-
dades locais, terras devolutas e propriedades coleti-
vas são alvos no Brasil, Peru e na Colômbia44,47–53 
(veja o Capítulo 18). 
 
Extração de madeira A extração ilegal de madeira 
ocorre de modo desenfreado na Amazônia brasi-
leira, fornecendo mais madeira do que a atividade 
legal54–57 (veja o Capítulo 30). Grande parte da ma-
deira que aparece nas estatísticas oficiais como pro-
cedente de áreas que estão sendo desmatadas legal-
mente ou da gestão florestal legal, na verdade se 
refere à atividade ilegal sendo “lavada”58. Na Colôm-
bia, 47% da madeira vendida é ilegal59. No Brasil, a 
atual administração federal reverteu regulamenta-
ções que criminalizavam embarques suspeitos de 
madeira, legalizando essas exportações e aprofun-
dando as interações entre processos ilegais com 
processos legais. 
 
Coca Mascar folhas de coca é uma prática tradicional 
que pode aliviar a fome, o frio e o cansaço. A coca é 

uma cultura que pode ser produzida com flexibili-
dade e possui um mercado global estimado em mais 
de USD100 bilhões por ano60,61. Ela gera uma quan-
tidade considerável de emprego e receita, é proces-
sada localmente e integra-se bem nos sistemas 
agroflorestais. A instabilidade dos sistemas de pro-
dução agrícola, políticas erráticas e a explosão do 
consumo de cocaína nos países desenvolvidos, ini-
ciada na década de 1970, impulsionam essa econo-
mia e a violência associada.  
 
Como meio de lavagem de dinheiro, investimento e 
especulação de terras, a coca muitas vezes opera em 
paralelo com a atividade pecuária, reivindicação de 
terras e especulação60,62. O crescimento do uso de 
herbicidas para erradicação do cultivo de folha de 
coca tem contaminado cultivos legais, marginali-
zado produtores, provocado o desalojamento e a mi-
gração das pessoas tanto em florestas quanto em 
áreas urbanas, exacerbado tensões políticas, amea-
çado áreas Indígenas e zonas de conservação, e en-
venenado plantas e animais, mesmo não sendo al-
vos63. 
 
Infraestrutura A crescente demanda global por 
commodities (veja os Capítulos 15 e 17) e o impera-
tivo da geopolítica e integração regional e global im-
pulsionam o desenvolvimento da infraestrutura em 
larga escala (Figura 14.3)64,65,66,67,68. Raramente os 
programas de infraestrutura são avaliados em ter-
mos de seus efeitos potenciais52,69–71 ou viabilidade 
econômica52,72–74 Os supostos benefícios aos traba-
lhadores desses grandes e caros projetos são muitas 
vezes exagerados, pois os empreiteiros internacio-
nais geralmente chegam com suas próprias equipes 
de trabalho. Esse setor está associado a inúmeros 
escândalos nos países amazônicos. 
 
Estradas As estradas têm se tornado os principais lo-
cais para especulação de terras e impulsionadoras 
do desmatamento (veja o Capítulo 19) na Amazônia. 
A pavimentação de estradas, ou o simples anúncio 
de planos de pavimentação, causa um aumento ime-
diato no preço da terra ao longo das rodovias12, esti-
mulando a especulação da terra. Pode também ocor-
rer uma ocupação inicial, à medida que grandes 
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áreas são apropriadas por grileiros que, então, divi-
dem as terras e as vendem em lotes menores; de ou-
tra forma, os aglutinadores de propriedades podem 

utilizar múltiplos nomes para adquirir proprieda-
des maiores. As áreas ao longo dos rios são, cada vez 

Figura 14.3 Mapa da infraestrutura e das principais regiões minerais e agrícolas. 
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mais, alvos para o desmatamento através dessa es-
tratégia. Essa prática tem sido bem documentada na 
Colômbia e está disseminada no Equador. 
 
Portos Aproximadamente 100 importantes portos 
fluviais industriais já foram construídos nos maio-
res rios da Amazônia brasileira nas últimas duas dé-
cadas, com mais 40 sendo planejados. Muitas des-
sas obras têm sido financiadas com recursos 
internacionais e construídas por empresas de com-
modities com pouca supervisão governamental. Es-
ses portos têm transformado a região, abrindo-a 
para o agronegócio e reduzindo os custos de trans-
porte para exportação de commodities. Entretanto, 
esse crescimento na estrutura portuária muitas ve-
zes vem às custas do meio ambiente, das comunida-
des ribeirinhas tradicionais e das ecologias ribeiri-
nhas75–78. 
 
Barragens A construção de barragens e hidrelétricas 
persiste como uma significativa estratégia de de-
senvolvimento por toda a região, enquanto que as 
profundas consequências sociais e ambientais são 
largamente ignoradas (veja os Capítulos 19 e 20). Os 
efeitos sociais documentados incluem o desaloja-
mento de populações locais, a perda de meios de 
subsistência a partir da pesca, alterações nas ecolo-
gias aquáticas, emissões de CO2 e metano e contami-
nação das águas70,79. Em maio de 2021, o Congresso 
brasileiro aprovou uma nova legislação que elimi-
nou grande parte das exigências para licenças am-
bientais para grandes projetos de infraestrutura, in-
clusive de barragens. 
 
Dependência de exportações e precariedade dos 
estados Os países amazônicos têm se tornado cada 
vez mais dependentes da exportação de produtos de 
baixo valor agregado (veja o Capítulo 30). Embora o 
produto interno bruto (PIB) venha aumentando em 
toda a Amazônia, a desigualdade e a precariedade 
permanecem como questões centrais, tendo sido 
exacerbadas pela pandemia da COVID-19. 
 
Os países da Amazônia sofrem com a permanente 
instabilidade política, com frequentes revogações 
ou mudanças na ênfase de políticas, que aumentam 

a volatilidade de preços, das políticas e das suas im-
plementações. Entre as causas de instabilidade es-
tão impeachments, “autogolpes”, recusa em aceitar 
resultados de eleições, suspeita de fraudes em vota-
ções, suicídios e intransigência política no contexto 
de acusações generalizadas de corrupção. Adicio-
nalmente, a falta de transparência, o não cumpri-
mento de serviços prometidos e o favorecimentos 
em muitos contratos e processos licitatórios desmo-
ralizam as instituições oficiais, aumentam a descon-
fiança no governo e promovem a ilegalidade80–82. 
 
Apesar da atual estrutura política baseada no “con-
senso em commodities”, novas economias inovado-
ras baseadas em cultivos tradicionais da Amazônia 
(ex.: açaí, guaraná, cacau), e a introdução do café, 
têm ganhado força. Entretanto, a maioria dessas 
culturas permanece como nichos, cujo valor e ca-
deias de valores são bem diferentes da dinâmica de 
commodities em larga escala (veja o Capítulo 30). 
 
Povos amazônicos na encruzilhada No meio des-
ses poderosos processos, os diversos povos que vi-
vem na Amazônia continuam a responder da me-
lhor forma que podem em relação às opções cada 
vez mais precárias de sobrevivência. Eles recorrem 
às cosmologias e práticas Indígenas que remontam 
há milênios, bem como às identidades culturais úni-
cas e aos sistemas de gestão de recursos naturais 
que evoluíram em cada localidade e país amazônico, 
ao mesmo tempo em que se adaptam rapidamente 
aos novos fatores e processos que cada vez mais li-
mitam suas possibilidades83–87. 
Os padrões de assentamento das populações ama-
zônicas são altamente complexos e dinâmicos, in-
cluindo diversos padrões de migração internos e ex-
ternos à região, bem como entre as áreas urbanas e 
rurais (Figura 14.4)68,66,88,89. A população da região 
está altamente concentrada nas áreas urbanas, in-
cluindo um grande número de povos Indígenas25,90. 
Existem milhares de assentamentos planejados e 
não planejados na Amazônia, variando de coloniza-
ções privadas formalizadas, cidades corporativas 
planejadas e colonizações dirigidas por órgãos go-
vernamentais, até assentamentos informais, novos 
aglomerados urbanos em regiões de acelerado cres-
cimento econômico, ocupações de trabalhadores 
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Figura 14.4 Distribuição de assentamentos por tipo na região da Amazônia Legal brasileira. Fonte: Yanai, 2017127. 
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sem-terra, e reformas agrárias autodirigidas de 
fato91,92. Entretanto, as altas densidades populacio-
nais nem sempre levam à perda florestal,  podendo 
ser motivadoras de transições florestais ou da ma-
nutenção das florestas19,93. 
 
Continuum rural-urbano A persistente pobreza entre 
os residentes da Amazônica tem contribuído para a 
mobilidade e migração, para uma interação regular 
com as cidades e os mercados e, para muitos, víncu-
los rurais-urbanos intensificados e trocas de merca-
dorias comerciais e de subsistência, muitas vezes 
através de complexas redes sociais e de mercados 
informais de parentesco, clientelismo e apadrinha-
mento93–96. Conflitos no campo, violência e, em al-
guns casos, mudanças climáticas também contri-
buem para esse reengajamento complexo com um 
novo tipo de urbanismo e ruralidade. 
 
Vida e modos de subsistência na matriz urbana-rural 
Mesmo quando florestadas, as áreas rurais na Ama-
zônia, especialmente aquelas próximas às cidades, 
podem apresentar alta densidade populacional e 
fortes relações com a agricultura familiar ou de pe-
quena escala, sistemas agroflorestais, pesca e extra-
tivismo florestal97–101. Atividades rurais com base no 
extrativismo são fontes importantes de emprego e 
renda para os habitantes urbanos, que se mudam 
para cidades em busca de renda, serviços públicos, 
amenidades urbanas e esquemas de transporte96,102. 
Um grande número de famílias brasileiras depende 
dos programas governamentais de transferência de 
renda e também das remessas que precisam ser re-
cebidas nos centros urbanos.  
 
Domicílios em múltiplos locais e redes familiares 
moldam as paisagens urbanas e rurais da região, 
apoiando padrões bem estabelecidos de circulação 
e troca entre curtas e longas distâncias96,102–104. A 
renda vem de diferentes combinações de atividades 
agrícolas e baseadas em recursos, empregos urba-
nos e oportunidades em nichos de mercado. O papel 
das remessas de dinheiro é cada vez mais impor-
tante, tanto das cidades para as áreas rurais (e vice-
versa) quanto do exterior, especialmente das gran-
des comunidades que emigraram do Equador, Co-
lômbia e Venezuela.  

A pesca e os sistemas agroflorestais urbanos e pe-
riurbanos multi estratificados e multiespecíficos , 
apoiados pelo conhecimento e práticas ecológicas 
locais, são cada vez mais importantes para a segu-
rança alimentar, remédios, materiais religiosos e 
pequeno comércio sob as condições de precarie-
dade e baixos salários18,105–112. Os ecossistemas agro 
urbanos também podem fornecer serviços ambien-
tais e auxiliar a minimizar os efeitos das ilhas de ca-
lor, poluição e infiltração de água113–115. As áreas pe-
riurbanas estão se tornando importantes para a 
cadeia de fornecimento de alimentos locais. As co-
nexões urbano-rurais poderiam ser aprimoradas 
com melhor participação em ações locais visando a 
apoiar as relações tanto para as atividades de pro-
dução agroecológicas urbanas quanto para as rurais 
(veja o Capítulo 34). 
 
Questões socioambientais urbanas A grande mai-
oria dos municípios da Amazônia possui menos de 
10% de esgoto tratado116. Tais questões estão se tor-
nando cada vez mais complexas, com crescentes 
inundações relacionadas a padrões climáticos so-
brecarregando uma estrutura inexistente e atin-
gindo duramente áreas urbanas perto de bacias vul-
neráveis a cheias e tempestades. Secas intensas 
podem fragilizar a produção rural, enquanto que 
temperaturas em ilhas de calor tornam áreas urba-
nas cerca de 5oC mais quentes  do que áreas não ur-
banas adjacentes113. À medida que as áreas urbanas 
crescem, a poluição piora, causando crescentes sur-
tos de doenças transmitidas por mosquitos e pela 
água, além da contaminação por mercúrio e petró-
leo, e poluição industrial117–120 (veja o Capítulo 21). 
Outra questão cada vez mais importante é a preocu-
pação com a qualidade do ar, à medida que focos de 
incêndios proliferam na estação seca121,122, aumen-
tando a vulnerabilidade das populações locais à CO-
VID-19 e outras doenças respiratórias. 
 
As áreas urbanas na Amazônia também experimen-
tam crimes e violência intensa, refletindo a dinâ-
mica de pobreza, desigualdade e economias clan-
destinas. As capitais Manaus, Belém e Macapá estão 
entre as 50 cidades mais violentas no mundo (41 
dessas cidades estão na América Latina)123. 
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Movimentos sociais, paradigmas de desenvolvi-
mento e governança De acordo com a Global Wit-
ness (2020)124, os países amazônicos lideram o ran-
king mundial de frequência de assassinatos de 
ativistas de direitos humanos, líderes de direitos In-
dígenas e guardiões florestais. Em geral, os gover-
nos nacionais e subnacionais têm resistido a criar 
instituições participativas mais robustas (ou fragili-
zado aquelas que existem), por meio das quais as co-
munidades afetadas podem se engajar no consenti-
mento informado acerca de grandes projetos de 
infraestrutura125,126. 
 
Na falta de estruturas de participação efetiva, movi-
mentos locais, especialmente indígenas, conse-
guem algumas vezes algum progresso através de 
grandes protestos públicos. Os movimentos na 
Amazônia têm influenciado as instituições políticas 
através do conceito Buen Vivir (Bem Viver) e os direi-
tos da natureza (o Pachamama) consignados nas 
constituições do Equador, Bolívia, Colômbia e Peru 
(veja o Capítulo 25). Movimentos insurgentes e pas-
seatas estremeceram a Colômbia, Brasil, Peru, Bolí-
via e Equador em 2020 e 2021. Além disso, cada vez 
mais os grupos Indígenas voltam-se para organiza-
ções internacionais e transnacionais para pressio-
nar os governos em questões de respeito a direitos 
humanos, cidadania e territórios, em um contexto 
de crescente violência e grilagem. 
 
Conclusões A complexidade das florestas amazôni-
cas e de seus povos e culturas tem sido amplamente 
subestimada e diminuída em nome da moderniza-
ção, civilização, religião, domínio sobre a natureza e 
da soberania nacional, entre outros fatores. À me-
dida que os estados-nação deixam sua marca nas 
terras amazônicas, dividindo, criando assentamen-
tos e abrindo estradas através das florestas, os paí-
ses amazônicos têm reinventado a dependência de 
recursos como estratégias econômicas nacionais, e 
agora elementos cruciais de suas balanças comerci-
ais. Isso tem sido atingido através da expansão da 
atividade de mineração, extração de combustível 
fóssil, agricultura de monocultura e infraestrutura 
para suportar a exportação e a fuga de riquezas na-
cionais, criação e aprofundamento de desigualda-

des e a destruição do capital natural. Grandes eco-
nomias clandestinas de extração ilegal de madeira, 
terras roubadas, garimpo ilegal de ouro e produção 
de coca, ao longo de contínuas ondas de migração, 
mão-de-obra sazonal e um mosaico de táticas de 
subsistência urbanas e rurais, emolduram os con-
tornos da precariedade de grande parte da popula-
ção da região. As políticas com base nas formas pre-
dominantes de destruição ignoram ideias e práticas 
alternativas defendidas pelas populações da região. 
Esses grupos têm defendido um conceito de desen-
volvimento baseado em modernidades “múltiplas” 
e “híbridas” e múltiplos tipos de mundos, sustenta-
dos por sistemas de conhecimento local, diferentes 
relações com a natureza, inovação social, igualdade 
e serviços ambientais. Essa abordagem representa 
uma alternativa necessária aos atuais sistemas de 
pilhagem que dominam a região. 
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